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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Apresento à consideração dos nobres pares o presente Projeto de Lei, que tem por objetivo implantar, na rede pública de ensino municipal, a obrigatoriedade da apresentação do atestado médico para a prática de aulas de educação física, que fazem parte, nas mais variadas modalidades, do currículo escolar instituído pelo Ministério da Educação – MEC.

Este Projeto de Lei se justifica em face de inúmeros acidentes que estão sendo apresentados e relatados pela mídia, que envolvem estudantes que sofrem mal súbito durante as atividades esportivas ministradas em escolas.

Para comprovar, em 24 de fevereiro de 2017, sexta-feira, um estudante de 16 anos de idade morreu, vítima de um infarto, durante uma aula de educação física nas dependências do Colégio Maria Imaculada, em Porto Alegre, onde estudava.

Segundo informações publicadas na edição do dia 25-02-2017, do jornal Zero Hora, o estudante passou mal durante a prática de basquete por volta das 12h30min. Atendido pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU –, o óbito foi declarado uma hora depois, nas dependências da escola.

Nessa mesma reportagem, o advogado Ricardo Bertelli, que representa o Colégio Maria Imaculada, informou o que ocorreu:

Uma fatalidade e que nenhuma escola pede exame médico para poder fazer atividade física, até porque não é nada de grande esforço. O procedimento que se adota é que alunos com restrição não podem fazer atividade física. Não era o caso dele. A escola não tinha notícia de nenhuma restrição em relação a esse aluno.

Assim, embora o pai desse jovem tenha confirmando que ele não apresentava qualquer problema cardiológico, apesar de ser obeso, se houvesse a obrigatoriedade de apresentação de exames médicos periódicos para a frequência de aulas de educação física, talvez tivesse sido detectado algum distúrbio em sua saúde que pudesse evitar seu óbito.

Esse não é um fato isolado. Ao contrário, ao se fazer uma pesquisa, encontram-se inúmeros casos. Vejamos:
Um garoto de 13 anos morreu em Campinas (SP), na tarde de terça-feira (21), após passar mal durante uma aula de educação física na Escola Municipal Padre Melico Candido Barbosa. De acordo com a Secretaria de Educação, Augusto Viana Matos Alves se sentiu mal durante um treino de corrida, desmaiou, e foi socorrido pela diretora da unidade até o Hospital Celso Pierro, da PUC-Campinas, onde teria sofrido quatro paradas cardíacas”. (Zero Hora – edição 22/02/2017)

Um estudante de 15 anos morreu após passar mal durante uma aula de educação física na Escola Estadual Dona Brasília Castanho de Oliveira, em Guarulhos, na Grande São Paulo, na manhã desta quarta-feira. Colegas disseram que Alexandro de Souza Silva já chegou reclamando de dores, mas, mesmo assim, quis participar da atividade física. Minutos depois, o jovem pediu para sair da quadra e começou a ter convulsões. O professor tentou fazer massagem cardíaca no adolescente, mas ele não resistiu e morreu. De acordo com familiares, Alexandro ia ao médico com frequência, mas ninguém sabia que ele tinha problemas de saúde. A Secretaria de Estado da Educação lamentou a morte do estudante e informou que a escola não havia recebido nenhuma informação por parte dos responsáveis do aluno em relação a eventuais problemas de saúde e restrições à prática de atividades físicas”. (Informações: Bom Dia SP – 04/10/2012)

Como se vê, somente neste início de ano aconteceram dois episódios: um aqui na nossa Capital e outro em Campinas, São Paulo. Mas essa é uma situação que vem ocorrendo quase que a cada ano, em todos os tipos de escolas: públicas, estaduais ou particulares. Assim, é uma questão que necessita de um olhar mais atento por parte do Poder Público.

Nesse sentido, nada mais justo que o Poder Público Municipal elaborar uma legislação que institua a obrigatoriedade de apresentação de resultados de exame de saúde periódico e atestado médico para realização das atividades e aulas de educação física na rede pública de ensino municipal, podendo também ser adotada na rede estadual e particular. Além disso, este Projeto de Lei prevê que, em casos de estudantes carentes, os exames e a consulta médica sejam gratuitos.

Pelo exposto, conto com o apoio dos colegas vereadores para a aprovação desta Proposição.
Sala das Sessões, 02 de março de 2017.

VEREADOR CLÁUDIO CONCEIÇÃO
PROJETO DE LEI
Obriga os estudantes da rede pública de ensino municipal a apresentar atestado médico e resultados de exames de saúde periódicos para participar das aulas de educação física.
Art. 1º  Ficam os estudantes da rede pública de ensino municipal obrigados a apresentar atestado médico e resultados de exames de saúde periódicos para participar das aulas de educação física.

Art. 2º  Para efeitos desta Lei, os estudantes que não tiverem condições financeiras para efetuar os exames de saúde e a consulta médica devem ter sua carência financeira provida pelo Município de Porto Alegre.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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